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1. “O tribunal apenas aprecia a legalidade do acto, anulando-o se estiver em 

desconformidade com a lei ou os princípios jurídicos, não podendo ele 

próprio, lançando mão do princípio do aproveitamento dos actos 

administrativos, analisar os factos fornecidos pelo processo e o direito 

aplicável e definir a situação jurídica individual, o que consistiria em fazer 

administração activa, o que lhe está vedado, posto que essa actividade só 

pela Administração pode ser levada a cabo [Neste sentido, cfr., entre 

outros, o Acórdão do STA, de 14-10-2003, da 2° Subsecção, proferido no 

âmbito do recurso n° 0586/03]”. 

 

 

 


